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  PREFÁCIO


   


    


  Pelas crianças do Brasil: representações, ações e políticas 


  



  Criança feliz,


  feliz a cantar


  Alegre a embalar


  seu sonho infantil


  



  Oh meu bom Jesus,


  que a todos conduz


  Olhai as crianças


  Do nosso Brasil...


  Canção da criança


  (Lúcia Helena, 1952)


  



  Os versos da canção sintetizam representações e sensibilidades sobre as crianças. A música tornou-se grande sucesso na voz de Francisco Alves, em 1952, mantendo-se por décadas na memória de muitos. A princípio pode parecer só um relato poético-musical em forma de oração, sem deixar de sê-lo, os versos avivam uma visão de infância, que apregoava que os cuidados com os pequenos se conectavam com novas perspectivas para o “futuro do país”. 


  A valorização da infância, como uma etapa da vida que necessita de atenções e cuidados, envolve pesquisadores de diferentes áreas do conhecimento e produz uma variedade de interpretações e proposições em relação à criança. Nesse sentido, merecem menção as ações e os discursos religiosos, jurídicos, pedagógicos, médicos, entre outros. Essas inquietações abrem possibilidades para reflexões numa perspectiva histórica, observando permanências e mudanças na historicidade das representações e vivências da infância.


  Nesse sentido, Tânia Soares da Silva compôs seu livro “Da Panacéa para Hygéa”: infância, mulheres e famílias nos discursos médicos (São Paulo, 1920-1930), no qual contempla o desafio de uma ampla investigação e análise criteriosa dos discursos e debates médicos sobre os cuidados e políticas públicas para com as crianças, mães e famílias. Fundamentada na pesquisa de pós-graduação em História empreendida na PUC/SP, a obra traz imensas contribuições para questionar interpretações, desvelar silêncios e ocultamentos, conseguindo preencher lacunas e abrir novas perspectivas, através de uma apurada análise histórica. 


  O livro revela uma investigadora incansável, que enfrentou bravamente os obstáculos na busca de indícios e sinais, desvelando políticas públicas, representações e práticas médicas. A autora rastreou vestígios do passado, estabelecendo um diálogo analítico com as evidências, o que permitiu uma rica interpretação e plena de significados. Para tanto, utilizou-se de um amplo conjunto de documentos, escritos médicos dispersos em diversas fontes, como anais de congressos, artigos em periódicos, relatórios, gráficos, imagens, teses médicas sobre temáticas ligadas à infância e sobre saúde pública, além de artigos em revistas e jornais destinados ao público geral. 


  “Da Panacéa para Hygéa”: infância, mulheres e famílias nos discursos médicos (São Paulo, 1920-1930) inicia privilegiando as ações implementadas pelo médico-higienista Geraldo Horácio de Paula Souza, em particular, sua atuação no período durante o qual esteve à frente do Serviço Sanitário do Estado de São Paulo e do Instituto de Higiene de São Paulo. As propostas do Dr. Paula Souza buscavam por um “diagnóstico social” e a alteração de práticas consideradas anti-higiênicas e arcaicas, estando inspiradas em modelos de saúde norte-americanos, contando com o apoio da Fundação Rockefeller.


  Buscando historicizar as “sensibilidades” constituídas em relação à infância, a autora observa como maternidade foi considerada um ponto estratégico para a difusão das ações de cuidados e proteção à criança. Dessa forma, instrução feminina tornou-se essencial para a propagação de um modelo de maternidade responsável pela educação e manutenção da saúde dos filhos, ampliando as responsabilidades femininas no espaço do privado, na organização e conservação do lar higiênico e da família saudável e feliz. 


  A análise recupera as ações de difusão de hábitos sadios, através das propostas higiênico-sanitárias implementadas nas escolas (com destaque para as atribuições das professoras), através das Visitadoras Sanitárias ou nos Centros de Saúde, estabelecidos por Paula Souza. Os Centros privilegiavam o atendimento materno-infantil das famílias populares, divulgando preceitos sanitários, de higiene, nutrição e puericultura. 


  Nesta obra desponta uma exímia conhecedora do ofício de historiadora, que observou criticamente as questões da infância, maternidade, família, higiene-saúde, possibilitando novos subsídios para a análise historiográfica e para outras interpretações. Em convergência com tendências recentes, Tânia denunciou ocultamentos, possibilitou visibilidade de discursos e debates, ações políticas, práticas e resistências, contribuindo para recuperar experiências históricas.  


  Entre outras virtudes apontadas, o texto proporciona uma leitura envolvente, fundamentada numa extensa pesquisa e na erudição da autora, acrescida da sua sensibilidade de pesquisadora e narradora. Recomendaria ao leitor deixar-se levar nesta viagem ao passado, tendo Tânia como uma guia no descortinar de segredos e mistérios. 


  



  Boa leitura!


  Maria Izilda S. Matos


  SP, 06/04/2018


  
    

  


   



   


   


   


   


   


   


   


  



  



  



  



  









  






  



  



   


  Para as crianças da minha vida (não mais


  tão crianças), Sofia, Arianne, Ester, Allan,


  Arielle e, quem mais chegou, João, Samuel e Mateus.


  Para meus alunos.
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  Desconfiai do mais trivial, na aparência singelo.


  E examinai, sobretudo, o que parece habitual.


  Suplicamos expressamente:


  não aceiteis o que é de hábito como coisa natural,


  pois em tempo de desordem sangrenta,


  de confusão organizada, de arbitrariedade consciente,


  de humanidade desumanizada,


  nada deve parecer natural,


  nada deve parecer impossível de mudar.


   


  Bertolt Brecht











  APRESENTAÇÃO




   


  O interesse pela história da criança emergiu da profusão de discussões que testemunhamos cotidianamente nas páginas dos jornais e noticiários de televisão desencadeadas por algum fato envolvendo infantes em situações de violência, seja no papel de algozes ou de vítimas, chamando a sociedade para um debate acerca de ações que deveriam ser implantadas no intuito de cuidar do “futuro do país”. O atual Código da Criança e do Adolescente (ECA) tem sido alvo frequente dessas discussões, sob a acusação de “permissividade”.


  Essas inquietações provocaram um interesse em analisar como o passado tratou e representou suas crianças, e como esse passado está impresso nas representações que hoje fazemos a seu respeito. Foram lançados alguns questionamentos gerados a partir de uma reflexão atual permeada por pesquisa bibliográfica: quando se iniciou o interesse em preservar as crianças no Brasil? Como elas alcançaram o status de sujeito social? De que modo a família e a responsabilidade maternal foram inseridas nesse processo de constituição da infância e de sua vocação educativa? Que ambiência cultural permeou a promoção da criança?


  Romper com as análises globalizantes e polarizações permitiu levantar algumas questões e pensar sobre a diversidade que um momento histórico carrega, admitindo a inserção de sujeitos, espaços e temporalidades variadas. Permitiu também explorar a necessidade de abrir trilhas inovadoras acerca da documentação e da metodologia em História.1 Essas transformações no pensar histórico propiciaram a reflexão sobre “outras histórias”, entre elas a da infância, que geralmente é proporcionada por organismos governamentais e entidades preocupadas com a situação alarmante das crianças nas mais variadas regiões do globo, bem como com as dificuldades que acompanham as instituições voltadas para o bem-estar infantil. Em geral essas análises, porém, caem no senso comum ao indicar que os problemas concentram-se nas questões de ordem econômica, familiar e educativa.


  Esse conjunto de análises, juntamente com a vivência entre as crianças, fez com que a História se tornasse a melhor opção para se buscar no seu “relampejar”2 respostas sobre como a sociedade preferiu tratar de sua infância, sobretudo aquela oriunda das classes pobres, chamada de “carente” ou, em outra situação, chamada de “menor”3 .


  Uma vez lançado o desafio da história da criança, outros surgiram, tendo em vista que “a história da criança fez-se à sombra daquelas dos adultos”4, tornando-se essencial abordar questões relativas à maternidade e à família. A busca pelo sujeito “criança” converteu-se em uma necessária pesquisa sobre os estudos historiográficos, sendo possível encontrar em Áries e Donzelot5 a base para se entender a percepção sobre as crianças enquanto categoria social e temporalmente construída, por meio da análise do despertar da sociedade para o sentimento de infância:


   


  O sentimento da infância não significa o mesmo que afeição pelas crianças: corresponde à consciência da particularidade infantil, essa particularidade que distingue essencialmente a criança do adulto, mesmo jovem.6


  



  A pluralidade de possibilidades de olhares sobre o passado7 proporcionou vasta produção historiográfica, refletindo na diversidade em torno da história das crianças. Percorrer essa historiografia foi bastante enriquecedor.


  No trabalho de Maria Luiza Marcílio8 encontra-se a inserção do tema na historiografia brasileira. Foi a partir desse estudo, no qual a autora traça a trajetória do fenômeno do abandono de crianças na Europa ocidental e no Brasil, que se percebeu a gama de possibilidades de investigação sobre as crianças. Por sua vez, os trabalhos organizados por Mary Del Priore tornaram-se referências fundamentais para a história da criança. Suas obras lançam diversos olhares em várias temporalidades à espreita do sujeito histórico “criança”.9 As trilhas abertas por esses e outros autores10 possibilitaram delinear a pesquisa, e proceder aos encaminhamentos metodológicos.11


  Com o surgimento do sentimento de valorização da infância, diversas áreas do conhecimento se comprometeram a buscar proposições definidoras do ser criança e da infância. O discurso religioso, o jurídico, o médico e o pedagógico, apesar das especificidades de cada área, entre outros, são exemplos. Esses produtores de conhecimento elaboraram discursos diferentes, mas que confluíam e influíam no modo de a sociedade organizar sua relação com a criança, legitimando ações muitas vezes autoritárias e violentas.


  “Criança-anjo inocente” no discurso religioso, dona de uma natureza “viciosa ou viciável” no discurso jurídico, “ser em formação” nos discursos médico e pedagógico: foram várias as formas encontradas para explicar a infância.12 O ser criança que se instaurou no imaginário social parece uma síntese de todas essas definições.


  Diante da ampla possibilidade de pesquisa dos diversos discursos construtores de ações relativas às crianças, aqui a opção é pelo discurso médico-higienista, representado por Geraldo Horácio de Paula Souza, durante a década de 1920. Nesse período, Geraldo Horácio de Paula Souza esteve à frente do Serviço Sanitário do Estado de São Paulo e do Instituto de Higiene de São Paulo.


  Nas primeiras décadas do século XX, a revolução científico-tecnológica e o positivismo13 já tinham suas bases estabelecidas no Brasil, sobretudo na cidade de São Paulo. Nesse período, traziam a ideia de fazer com que o cientificismo regulasse todas as instâncias da vida social. Pensava-se que com a ciência seria possível apressar a marcha rumo ao “progresso”, pois, segundo a crença positivista, a história é governada por leis que os homens não podem modificar, mas isso não impede de fazê-la caminhar mais rápido.14


  Refletir sobre o Brasil, abarcando sua especificidade, parece ter sido por muito tempo a grande ocupação da intelectualidade brasileira, sobretudo no início do século XX. As pessoas cultas consideravam-se aptas para dar conta do real e propunham soluções para os males que afligiam o país e o impediam de ser moderno. A comparação com países europeus e com os Estados Unidos trouxe a necessidade de entender a causa do atraso brasileiro.15


  Interferindo de forma intensa e autoritária, os intelectuais pretendiam normatizar a sociedade, de maneira mais ampla, e a família, mais restritamente, sua célula-máter. A intelectualidade médica tornava-se cada vez mais responsável pela vida privada dos indivíduos. As “carências” justificavam essa interferência.


  A criança foi considerada elemento-chave da família e a mulher, a agente para atingir os lares. Assim, a educação feminina tornou-se essencial para a propagação do modelo de família, chamando a responsabilidade da mulher para a importante e natural missão de ser mãe.


  Nota-se a incorporação do discurso pedagógico na medicina preventiva. Era preciso assistir e educar a população carente sobre moral, higiene, saúde, conhecimento. Os Centros de Saúde, fundados por Paula Souza, privilegiando o atendimento materno-infantil, divulgando preceitos sanitários, de higiene, nutrição e puericultura, demonstraram a adesão do fundador à ideia do “entusiasmo pela educação”. Essa ideia, característica desse período, fundamentou a reforma na educação nos anos 30, com a pedagogia da Escola Nova, da qual se depreende a popularização da educação como meio para uma vida moral e como instrumento de homogeneização das formas de se viver.


  Portanto, a opção pela educação deve ser entendida pela sua sutileza nas ações de intervenção e por sua força no resultado, pois o “bom adestramento”, em vez de dobrar uniformemente e pôr massa em tudo o que lhe está submetido, separa, analisa, diferencia, leva seus processos de decomposição até as singularidades necessárias e suficientes.16 Nesse processo, destaca-se a influência do pensamento iluminista de Rousseau: “amanham-se as plantas pela cultura e os homens pela educação”.17 A educação seria a maneira de aproximar o homem da natureza, eliminando suas contradições, que só causam sofrimento. Dessa forma, tornar-se um homem natural significaria alcançar, enfim, a felicidade.


  Compreendida como fase privilegiada para uma educação racional, por meio da qual seria possível alcançar a perfeição da existência humana, a infância nas ideias médicas aproxima-se do iluminismo roussoniano ao voltar-se para a natureza. Era preciso proteger a criança dos ditos nefastos perigos da “modernidade”, vista como um afastamento da natureza. A convocação da mulher para a responsabilidade da maternidade também era resultado dessa busca:


   


  A educação primeira é a que mais importa, e essa educação cabe incontestavelmente às mulheres: se o Autor da natureza tivesse querido que pertencesse aos homens, ter-lhes-ia dado leite para alimentarem as crianças. Falai portanto às mulheres, de preferência, em vossos tratados de educação [...] As mães, estragam os filhos. Nisso tem razão: quando se engana quanto aos meios é preciso esclarecê-la.18


   


  O crescimento demográfico foi um dos grandes problemas enfrentados pela São Paulo “moderna”, incutindo uma nova circularidade. A convivência e o contato com as pessoas causavam pânico e confusão. A resposta a esse problema foi o esquadrinhamento dos espaços da cidade, como resultado da convergência de ideias, projetos e interesses entre médicos, engenheiros e o Estado.


  Os espaços foram delimitados, o que não significa que os pobres não tenham criado estratégias de sobrevivência na cidade, impondo sua presença. O espaço público então passou a denotar perigo e insegurança, enquanto o espaço da casa adquiriu significação de lugar onde as pessoas deveriam permanecer.19 A rua significava lugar perigoso para a saúde e para a moral, onde a pobreza ganhava visibilidade, além de uma eficaz escola do vício para as crianças.20 Uma crescente intolerância com relação à pobreza surgia, o espetáculo da miséria, antes reconhecida como um meio para os mais abastados realizarem sua caridade – ajudar os pobres era como ter “seus” intercessores quando a morte chegasse –, deixou de inspirar piedade para se constituir em incômodo para a sensibilidade das elites.21


  Na ânsia de impor novos valores sociais, a república brasileira, influenciada pelo positivismo, concentrou-se na família, disseminando um modelo “normal”. Não bastava ficar em casa, era preciso viver de forma higiênica, cada qual dentro de seu papel: o pai provedor e a mãe organizadora do lar, responsável pela saúde e educação dos filhos. A internalização desses novos valores seria o meio mais efetivo de controlar as multidões, as “classes perigosas”22, como também legitimaria a repressão contra os que insistiam na vida desregrada. Os “carentes” deveriam ter assistência desde que estivessem dispostos a seguir as teses do “viver bem” e as normas de organização da sociedade.


  Entendida como principal fator do sucesso ou da degeneração tanto da criança como de toda a sociedade, a família pobre23 e seus modos de viver sofreram uma verdadeira devassa. O modelo de saúde implantado por Paula Souza pode ser visto como uma estratégia para essas ações sobre a família pobre. Por meio dos Centros de Saúde e das Visitadoras, penetrava-se nos lares, possibilitando um “diagnóstico social”. Mais uma vez as ideias de Rousseau podem ser notadas, não somente no que diz respeito à noção de família, mas sobretudo em eleger a mulher como agente transformadora:


   


  Quereis fazer com que todos se atenham a seus deveres? Começai pelas mães; ficareis espantados com as mudanças que provocareis [...] Quando a família é viva e animada, os cuidados domésticos tornam-se a mais cara ocupação da mulher e o mais doce divertimento do marido [...] Em voltando as mulheres a ser mães, logo os homens voltariam a ser pais e maridos.24


   


  A respeito do corpus documental investigado, a intenção é conhecer os documentos produzidos no período abordado, tentando captar como se construíram os discursos e de quais estratégias lançavam mão para se efetivar. A análise do discurso é um campo de investigação que permite saber sob que forma, por meio de que canais e fluindo através de que exposição o poder consegue chegar às mais individuais condutas.25


  Desse modo, este estudo concentra-se nas produções médicas dispersas em diversas fontes de comunicação: anais de congressos, artigos de jornais de circulação restrita à área médica, bem como jornais destinados ao público geral, relatórios, gráficos, imagens, revistas, teses médicas sobre a temática da infância e sobre administração em saúde pública. Diante dessa documentação, notou-se a forte influência do “otimismo pedagógico”, ou seja, da crença no poder regenerativo da educação também na medicina, o que levou à investigação de documentos que pudessem auxiliar no entendimento dessa relação entre o discurso médico e o pedagógico.


  A trajetória da pesquisa exigiu que se direcionasse o olhar também para questões relativas à mulher, pois ela teve um papel de extrema relevância para as pretensões médicas. As mulheres eram incumbidas da responsabilidade de introduzir no seio familiar as orientações médicas, sendo a elas delegado o espaço privado da casa e a responsabilidade por seu equilíbrio.


  No primeiro capítulo buscar-se-á, por meio da figura de Geraldo Horácio de Paula Souza, perceber como foram disseminadas as redes de poder e sua invisibilidade simbólica. Trataremos de sua atuação, suas propostas e da conexão de seu modelo de saúde com o padrão de saúde norte-americano, representado na aproximação com a Fundação Rockefeller. Dessa forma, tenta-se desvelar o conteúdo político de uma época, suas contradições e aproximações. Pretende-se ainda tratar das disposições sociais na formação de Paula Souza, ou seja, seu habitus, por estar inscrito em suas ações e posição em seu campo específico, discutindo as relações de força que se estabeleceram na apropriação do capital social26 e as estratégias de manutenção.


  Já no segundo capítulo pretende-se historicizar a “sensibilidade” à infância pobre e a eleição da família e da maternidade como pontos nevrálgicos da sociedade progressista das primeiras décadas republicanas, corroborada pelos construtores de práticas discursivas e não discursivas (os detentores do saber e do poder), que constituíam procedimentos concorrentes na composição das objetividades e subjetividades.27


  Discutir-se-á como despertou o sentimento pela fase “especial” da infância e, concomitantemente, a percepção do perigo da reprodução das “classes perigosas”, subtraindo a criança do âmbito privado, discutindo o pátrio poder e execrando os modelos familiares que não se enquadravam no padrão de “normalidade”. Ao lado da ideia de proteção da criança está a da proteção da sociedade, desqualificando as diferentes formas de se viver como meio de fundamentar as intervenções pretendidas.


  A mulher, também designada para o âmbito do privado, foi responsabilizada pela “felicidade” da família e pelo equilíbrio do lar. Pretende-se discutir ainda nesse capítulo como a maternidade e o corpo da mulher são instrumentos para a realização de poder, mediante a procriação ou o controle da natalidade. Ora a demanda consiste em reproduzir trabalhadores, ora precisa-se combater a pobreza por métodos contraceptivos e esterilizações.


  O terceiro capítulo busca analisar os meios adotados para empreender a criação de hábitos sadios, dando destaque à produção de imagens na construção do discurso. Tratar-se-á também da valorização da mulher, formada para realizar junto às comunidades, a outras mulheres e crianças ações previstas pela política sanitária e educacional vigente, compreendida como “poder simbólico”, capaz de reproduzir efeitos reais sem dispêndio aparente de força. Nesse sentido, emergia a instituição escolar e de saúde representada pelos “Centros”. Enfim, o capítulo evidenciará as estratégias de manutenção utilizadas para produzir e reproduzir relações duráveis e úteis nesse campo, aptas a proporcionar lucros materiais ou simbólicos.28


   


   


   


  I – A CONSTRUÇÃO DE UM CAMPO: HIGIENE, MÉDICOS E CONEXÕES




   


  De modo geral, os principais trabalhos ligados à história da saúde pública em São Paulo utilizam o marco da década de 20 como o divisor de águas para uma nova concepção de saúde.29 Até esse período a saúde pública havia buscado inspiração nos moldes da Europa, sobretudo dos franceses e alemães. A partir do convênio firmado entre a Fundação Rockefeller e a formação de especialistas (Geraldo Horácio de Paula Souza e Francisco Borges Vieira) financiados por essa fundação, desviou-se do modelo europeu para o norte-americano, pautado na profilaxia por meio da formação dos indivíduos para as práticas da higiene. Enfatiza-se, então, a mudança nos rumos de um modelo orientado pelo policiamento sanitário para a educação sanitária.


  Nesse sentido, este capítulo propõe discutir as ideias subjacentes a essa inovação, destacando a maneira como se utilizou a educação para cumprir a missão de transformar o legado cultural de uma época. 


   


  1.1 A institucionalização da medicina em São Paulo




   


  As visões que buscam analisar a constituição do campo médico-científico em São Paulo são diversas. Afirmam que seu “exemplo de liderança firme“30 explica-se por diversos fatores: a necessária reprodução da classe trabalhadora; a investida disciplinadora da “ordem burguesa” sobre a vida social urbana; a expansão da economia cafeeira, que forjou condições para o crescimento da industrialização; os alarmantes coeficientes de mortalidade, que demandavam ações sanitárias urgentes.31 As posições são divergentes e discutíveis, mas convergem quando reconhecem a especificidade da transformação da ciência médica na criação de instituições e ações governamentais com relação à saúde pública.


  Outro ponto convergente trata-se da consideração das práticas sanitárias enquanto exercícios sociais que expressam e constituem o conjunto das relações sociais historicamente articuladas. Exige-se, portanto, o entendimento de como ocorreu essa articulação em um dado processo social, levando sujeitos a um enfrentamento na constituição de uma determinada sociedade e à conformação de uma determinada política. Assim,


   


  [...] para estudar a Saúde Pública como política social deve-se tentar desvendar tanto a natureza do conjunto das relações sociais do período em estudo, quanto o modo próprio como no campo das ações da saúde coletiva, constituem-se forças sociais que, nas suas lutas, delineiam as opções políticas. Tais opções manifestam-se, através dos formuladores específicos do setor sob a forma de modelos tecno-assistenciais, em padrões de gastos públicos e organizações institucionais.32


        


  De concepção liberal no campo econômico e autoritário das práticas políticas, a crescente oligarquização do poder político teve forte influência na organização dos serviços sanitários.33 Sua constituição esteve ligada à relação entre as práticas sanitárias e a formação do Estado republicano. Por muito tempo, as políticas e ações no campo da saúde pública em São Paulo concentraram-se no Serviço Geral de Desinfecção, no Laboratório Farmacêutico e no Instituto Bacteriológico e Vacinogênico, subordinados ao Serviço Sanitário do Estado de São Paulo, criado em 1892.34


  As doenças que preocupavam as autoridades, contraditoriamente, não eram aquelas cujos índices de morbidade indicavam serem preocupantes, como a tuberculose35 (doença que mais matava). As autoridades incomodavam-se com doenças como a ancilostomose, a malária e a tracoma, de mortalidade praticamente nula, mas que sem dúvida afetavam a organização do trabalho. Então, foi em torno da erradicação dessas doenças que se organizou o Serviço Sanitário de São Paulo – pelo menos nas primeiras décadas da República –, obedecendo à lógica das necessidades do complexo cafeeiro.


  De 1896 até 1917, a grande figura de destaque à frente desse Serviço foi Emílio Ribas, pois “atuou como um dos elementos organizadores das relações que estabeleceram entre o Estado oligárquico e o conjunto da sociedade paulista”.36 Suas ações, inspiradas na corrente bacteriológica, seguiam o modelo “campanhista - policial”, que consistia na intervenção com campanhas e com a polícia sanitária, objetivando o controle das epidemias.


  A partir de 1916, quando o Serviço Sanitário de São Paulo passou para a direção de Artur Neiva, notaram-se algumas alterações no modelo proposto por Emílio Ribas. Dessa forma, inaugurou-se uma fase que alguns autores chamam de “transição” na busca de novos modelos, que apareceram mais definidos na década de 1930. Artur Neiva acreditava que o crescimento brasileiro estava ligado à conquista do meio rural e ao combate das grandes epidemias que assolavam a população. Sua reforma do serviço sanitário pautou-se num modelo com postos permanentes de profilaxia das endemias rurais.


  O Instituto Bacteriológico ocupou lugar de destaque. Foi o primeiro órgão do Estado responsável pela pesquisa científica, aplicando os métodos da experimentação e da investigação microscópica, divulgada pela concepção bacteriológica.37 Seu primeiro diretor foi o médico francês Félix Le Dantec, substituído por Adolf Lutz (1893-1908)38, que fez com que o Instituto realmente começasse a funcionar. Considerado como “braço direito” do Serviço Sanitário, o Instituto Bacteriológico forneceu diagnósticos e auxiliou na formulação da ação sanitária contra moléstias que se manifestavam na capital e no interior, concentrando-se sobretudo na febre amarela.


  Ainda no campo da pesquisa científica, merece destaque o Instituto Butantan (1899), que, com Vital Brazil39, converteu o ofidismo em uma série de atividades de grande alcance tanto para a profilaxia e a terapêutica como para a pesquisa acadêmica. O Instituto Pasteur (1903), por sua vez, foi criado para buscar a ampliação e a diversificação da pesquisa institucional. Contava com a participação ativa dos italianos não somente enquanto cientistas e administradores, mas também como fomentadores da pesquisa científica.40 Tinha por objeto a especialização na pesquisa antirrábica, o ensino da microbiologia e a produção de imunizantes.41 A produção paulista de soros e vacinas serviu de apoio a ações sanitárias locais eficazes, e sua organização em pesquisa possibilitou ao Estado de São Paulo desfrutar de uma independência dos órgãos federais.


  No que concerne à estruturação da categoria médica, esteve vinculada à regulamentação do exercício profissional, resultando em movimentos associativos como a Sociedade de Medicina e Cirurgia de São Paulo, criada em 1895.42 Os médicos, juntamente com os engenheiros e os educadores, foram os primeiros a se organizar e constituir sua identidade profissional. Desde a segunda metade do século XIX, orientavam-se pela “doutrina positivista, que permitiu se autoconceberem como responsáveis pela orientação e organização da nação, ajustando-se com isso também às demandas de reordenação social que existiam por parte do Estado [...]”43, principalmente na República em que se consolidava a soberania das oligarquias no poder político. Formularam modelos de conduta, imagens do país e elaboraram, em conjunto com outras forças sociais, o paradigma da modernidade.


  A conformação do campo médico em São Paulo fazia parte do discurso que lhe conferia lugar de destaque no âmbito nacional:


   


  À exceção de São Paulo, talvez tenha sido a expressão mais utilizada nos debates sobre saúde pública e saneamento, nas décadas de 1910 e 1920. Qualquer pronunciamento, mensagem presidencial, debate legislativo e publicação que discutisse as relações entre poder central e estados ressaltava essa diferença. A repetição dessa ideia transformou-se em uma simples e inquestionável constatação.44


   


  Analisar a constituição do campo médico contribui para desconstruir os mecanismos que o legitimaram. É preciso entendê-lo além dos emblemas e signos de seu arsenal prático e teórico puramente técnico45. “É no interior de um campo que se formam e funcionam as disposições constitutivas do habitus.”46


  Criaram-se “valores e tradições”47 na comunidade científica, dissimulando estratégias de manutenção de seu capital social, que se tornaram reconhecidos pelos outros. Produziu-se um poder simbólico que distinguiu esses profissionais imediatamente, arrancando-os como forma visível do fundo indiferenciado, despercebido e obscuro em que se perde o homem comum.48


   


  1.2 A conexão internacional: a Fundação Rockefeller




   


  A criação de organismos internacionais de saúde remonta a 1851, quando ocorreu a 1ª Conferência Sanitária Internacional, em Paris. Mas foi na década de 1920 que aconteceu a consolidação de uma rede de organizações internacionais, cujos objetivos iniciais estavam ligados à expansão do capitalismo e à ameaça de epidemias que surgiam com a ampliação das relações internacionais.


  Nesta pesquisa a abordagem acerca das instituições norte-americanas justifica-se pela notória influência destas na opção de saúde pública empreendida por Paula Souza. O interesse paulista pela linha norte-americana explica-se, entre outras razões, pelo fato de o Brasil ter se afastado do organismo europeu, o Comitê de Higiene, por perceber que este concentrava suas preocupações nos problemas de seu próprio continente, fazendo com que houvesse uma aproximação da “Oficina Sanitária Pan-Americana”, com sede em Washington.


  A estratégia da Oficina Sanitária Pan-Americana era homogeneizar o sanitarismo no continente americano, bem como chamar a responsabilidade dos Estados para a administração sanitária e a formação de profissionais na área da saúde pública. Essa política da Oficina Sanitária, um desdobramento do “pan-americanismo”49, fazia parte de um planejamento mais amplo dos Estados Unidos, que pretendiam estreitar os laços de dependência por meio do aspecto sanitário, fundamental na época em questão. A proposta era:


   


  [...] que a Oficina fosse um centro de inteligência sanitária que se espalharia (e de fato o fez) pelo continente com o objetivo de romper as reservas mentais e despertar a franqueza e a sinceridade dos países de modo a possibilitarem a coleta de dados epidemiológicos in loco e permitir impor sempre por meios lícitos a adoção do modelo norte-americano de saúde pública em relação a códigos sanitários, organização de serviços, normas hospitalares, classificação de causas de morte e doenças, etc. e, sobretudo, o saneamento dos portos e de mar.50


   


  A intenção era trazer para junto de si higienistas que atuassem como informantes da situação do país e pressionassem o governo na execução das orientações determinadas por aquele organismo. Manter a cordialidade entre os povos por meio da identidade de interesses poderia ser profícuo.


  Essa aproximação entre o Brasil, especialmente São Paulo, e a conexão sanitária internacional, sobretudo a norte-americana, explica-se pela atenção das elites paulistas interessadas nas questões sanitárias. Elucida-se também pela estreita ligação estabelecida entre essas elites e os Estados Unidos, uma vez que vendiam a maior parte de seu produto, o café, para esse país. Assim, ações nos âmbitos econômico e político prepararam a entrada das influências norte-americanas e seu modelo de saúde pública.


  A Fundação Rockefeller surgiu dos lucros do petróleo da Standard Oil Company, de John D. Rockefeller. Afirma-se que a Fundação teria se originado a partir da sugestão do Reverendo Federico Taylor Gates, da Igreja Batista51, de criar grandes corporações destinadas à filantropia, ciência, educação e religião. Dessa forma, o nome Rockefeller seria imortalizado, e a iniciativa ainda limparia sua imagem perante a sociedade – a fama do patriarca dos Rockefeller era de homem de negócios impiedoso52 – e permitiria escapar da imensa carga de impostos que recaía sobre sua fortuna.53


  Em 1909 a Fundação já fazia incursões no interior dos Estados Unidos, e a partir de 1913 adquiriu caráter internacional, com a ampliação de suas ações nos Estados Unidos e em países da Ásia, Europa e América Latina.54 Sendo seu desejo declarado o progresso das nações, “seu plano geral sobre o inventário dos recursos naturais do mundo para se obter um rendimento geral e apreciação do suprimento mundial dos elementos materiais que servem de base para o desenvolvimento, a civilização e o bem estar dos povos”55 estava justificado.


  No entanto, não se deve reduzir a atuação da Fundação Rockefeller a explicações economicistas. Superestimam-se as motivações econômicas, como também a passividade diante da investida estadunidense, apontando o governo brasileiro e os médicos e sanitaristas norte-americanos como participantes de uma relação em que a política governamental juntamente com a comissão estrangeira exerceriam estratégias, e os demais permaneceriam passivos diante das ações do imperialismo ianque.56


  O programa de atuação da Fundação Rockefeller norteava-se pelos seguintes pontos básicos:


   


  1. Trabalhar através de agências governamentais em nível estadual e local, em cooperação com médicos, escolas públicas e outras agências sociais. A preferência dada a acordos com governo é justificada pelo fato de que a população considera como suas essas instituições porque as financia com os seus impostos e porque o governo é o único que tem autoridade para impor medidas de caráter universal e permanente.


  2. Trabalhar principalmente com base na educação popular, ou seja, através da persuasão e não da coação, para inculcar, até nos analfabetos, medidas higiênicas essenciais para a saúde pública e fazer propaganda simpática às autoridades sanitárias, máximas representantes de um governo preocupado com o bem estar geral.


  3. Trabalhar com base em demonstrações simples e baratas em pequenas áreas-piloto, enfatizando constantemente que a perfeição continuada da técnica leva a custos cada vez menores e, correlativamente, a benefícios crescentes para todos. Visando disseminar o conhecimento da medicina científica.57


   


  O interesse daquela organização norte-americana nas questões da saúde inseriu-se num momento de reajustamento das ambições latino-americanas. No entanto, esse reajustamento não ocorreu sem conflitos. A progressiva incorporação de valores democráticos, acompanhada da crescente preocupação com as disparidades sociais, tornou os conflitos inevitáveis, pois fez com que os anseios das camadas médias e pobres se chocassem com a tradição oligárquica. Assim, o nacionalismo foi utilizado como instrumento pacificador da população num momento de expansão do capitalismo.


  Os norte-americanos empreenderam então sua política intervencionista, justificada pelo argumento de que, se quisessem ter seus interesses tratados com respeito pelas outras potências, deveriam assumir sua função de polícia para restaurar e manter a paz e a ordem naquelas partes do mundo consideradas especialmente vitais aos seus interesses. No discurso de Theodore Roosevelt (1901- 1909) percebe-se a ampliação das bases da Doutrina Monroe, conhecida como o “corolário Roosevelt”:


   


  Se uma nação mostra que sabe agir com razoável eficiência e decência em questões sociais e políticas, se ela mantém a ordem e paga suas obrigações, não precisa temer qualquer interferência dos Estados Unidos. Os maus procedimentos crônicos ou uma impotência que resulte num afrouxamento geral dos laços de sociedade civilizada, podem na América, como em qualquer outro lugar, exigir a intervenção de alguma nação civilizada e, no hemisfério ocidental, a fidelidade dos Estados Unidos à Doutrina Monroe pode forçar este país, embora com relutância, em casos flagrantes de maus procedimentos ou de impotência, a exercer um poder de polícia internacional.58


  



  Dessa forma, conflitos internos acabaram por privilegiar os interesses externos. Temerosa pela permanência de sua hegemonia, a elite agroexportadora se abriu para esse pacto.59


  O estreitamento das relações norte-americanas com os países da América Latina intensificou-se diante da constante ameaça do domínio europeu no continente. A política norte-americana acreditava que o mundo estava sendo fechado pelos impérios em expansão, portanto, os americanos tinham de se firmar em seu continente ou outra nação o faria.
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